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AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2014/CPL/CMGM
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 037/CMGM/14
A CÂMARA MUNICIPAL DE GUAJARÁ-MIRIM, através da Comissão Permanente de Licitação, constituída conforme dispõe o Decreto Legislativo nº 1.240 de 21/08/2013, torna público para conhecimento dos interessados que realizará a licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº 006/2014/CPL/CMGM, tipo MENOR LANCE .
OBJETO: Contratação de serviços de Coquetel para fornecimento de alimentação para 600 (seiscentas) pessoas, e complementos, visando proporcionar infra-estrutura e apoio à organização e realização de eventos promovidos pela Câmara Municipal de Guajará-Mirim, Comemoração a Datas Alusivas, Sessões Solenes, Assinatura de Atos, entrega de Títulos e Honrarias, Solenidades de Posses e consequentemente atendimento aos senhores Vereadores, Autoridades Convidadas e Assessoria na realização dos Eventos citados.
DA SESSÃO DE ABERTURA: A Comissão Permanente de Licitação – CPL/CMGM receberá as propostas, envelopes Nº 01 e Nº 02 em sessão pública a ser realizada na Sala das Comissões às 12:00 horas do dia 24 setembro de 2014.
DAS INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O Edital poderá ser examinado e havendo interesse, obtido junto a Comissão Permanente de Licitação – CPL/ CMGM, situado a Av.: 15 de Novembro, 1385, bairro Centro, nesta cidade de Guajará-Mirim, RO, em dias úteis nos horários de 08:00 as 13:30 horas. Sua retirada poderá ser efetuada gratuitamente no endereço eletrônico http://www.guajaramirim.ro.leg.br/licitacoes  ou no endereço citado acima, mediante apresentação do comprovante de depósito bancário dos custos de reprodução no valor de R$ 15,00 (quinze reais), cujo valor refere-se ao custo efetivo de reprodução gráfica da documentação fornecida, não reembolsável, a favor da Prefeitura Municipal de Guajará-Mirim, Conta nº. 15.069-X, Banco do BRASIL S.A., Agência 0390-5, através da Guia de Recolhimento DAM – Documento de Arrecadação Municipal. Fone: (0XX69) 3541-2731.

Guajará-Mirim, 09 de setembro de 2014.

LINDIBERTO CALDEIRA DOS SANTOS
Presidente - CPL
EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2014/CPL/CMGM
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 037/CMGM/14
1. DO PREÂMBULO

1.1. A Câmara Municipal de Guajará-Mirim, por seu Pregoeiro, designado pelo Decreto Legislativo nº 1.268/2014, em atendimento ao solicitado pela DIRETORIA GERAL, Processo Administração n° 037/CMGM/2014, e autorizado pelo Senhor Presidente da Câmara, torna pública a abertura do certame licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL
n° 006/2014/
CPL/CMGM, tipo menor preço por item, cuja data para recebimento e abertura dos envelopes de propostas de preços e de documentos e sessão de disputa por lances verbais, será dia 24/09/2014 às 12:00hs, na Sala de Reunião da Comissão de Licitações - CPL, edifício sede da Câmara Municipal de Guajará-Mirim, localizado à Av.: 15 de Novembro, 1385, bairro Centro, neste município. O certame será regido pelas disposições do Decreto nº 3.931, de 2001, Decreto nº 7.892/13 e Lei Federal 10.520 de 17 de julho de 2002 e alterações, da Lei Federal 123/2006 e subsidiariamente a Lei 8.666 de 21 de junho de 1.993, Parecer Prévio nº 66/2010 (Pleno) do TCE-RO e alterações posteriores, segundo as condições e especificações adiante estabelecidas neste Edital, seus anexos e, em conformidade com a autorização contida no Processo nº 037/CMGM/14.
1.2. Os envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação definidos no objeto deste Edital e seus Anexos, deverão ser entregues ao Pregoeiro até às 12:00hs do dia 24/09/2014, na Sala de Licitações da Câmara Municipal, sito a Av.: 15 de Novembro, 1385, bairro Centro, na cidade de Guajará-Mirim - RO.

1.3. O início da abertura da sessão do Pregão dar-se-á no dia 24/09/2014, às 12:00hs no endereço mencionado no item 1.2. e seus anexos, tendo como unidade interessada à própria Câmara Municipal de Guajará-Mirim.

2.  DO OBJETO DA LICITAÇÃO

2.1. Contratação de serviços de Coquetel para fornecimento de alimentação para 600 (seiscentas) pessoas, e complementos, visando proporcionar infra-estrutura e apoio à organização e realização de eventos promovidos pela Câmara Municipal de Guajará-Mirim, Comemoração a Datas Alusivas, Sessões Solenes, Assinatura de Atos, entrega de Títulos e Honrarias, Solenidades de Posses e consequentemente atendimento aos senhores Vereadores, Autoridades Convidadas e Assessoria na realização dos Eventos citados, tudo conforme especificações, quantitativos e condições constantes nos anexos deste edital, partes integrantes e inseparáveis do mesmo, que integram o Processo nº 037/CMGM/14.
2.1. As propostas de preços dos licitantes interessadas deverão atender, obrigatoriamente, no mínimo, às descrições técnicas e complementares presentes no ANEXO II deste edital.

2.2. O prazo de vigência e execução será de 04 (quatro) meses, a ser entregue de acordo com o Termo de Referência ou com as necessidades e solicitação da Diretoria Geral.
3.  DA PARTICIPAÇÃO

3.1.  Somente poderá participar do certame empresa cujo objetivo social seja pertinente e compatível ao objeto deste Pregão.

3.2. Poderão participar deste Pregão aqueles licitantes que, além de deterem atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, possam: 
3.2.1. Atender os requisitos mínimos de classificação das propostas exigidos neste edital; e 

3.2.2. Comprovar possuir os documentos de habilitação requeridos no item 8 - Documentos para habilitação, deste Edital.
3.3. Não poderão concorrer neste Pregão:

3.3.1. Os consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

3.3.2. As empresas que estejam suspensas de participar de licitação realizada pela Câmara Municipal de Guajará-Mirim;
3.3.3. As empresas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição;

3.3.4. Não poderão participar desta licitação pessoas físicas, os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública ou que estejam cumprindo penalidade de suspensão do direito de licitar com esta Câmara Municipal.

3.4.  As Microempresas (ME) e as Empresas de Pequeno Porte (EPP), que se enquadrem no regime especial a que se refere à Lei Complementar Federal nº 123 de 14/12/2006, para exercerem os direitos mencionados nos artigos 43, 44 e 45 da mesma Lei, deverão:

3.4.1. No ato de apresentação dos envelopes de propostas e documentação, apresentar separadamente declaração preenchida pelo representante legal da empresa, em papel timbrado, sob as penas da lei, de que é ME/EPP e encontra-se apta a usufruir das prerrogativas trazidas pela Lei Complementar 123/06. Poderá ser exigida, pelo Pregoeiro, para fins de comprovação, certidão expedida pela Junta Comercial, emitida nos termos do art. 1º c/c art. 8º da INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 103/2007, DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO DO COMÉRCIO conforme modelo Anexo VII.
3.4.2. A empresa enquadrada no regime especial, para utilizar-se do benefício previsto no parágrafo primeiro do art. 43 da LC 123/06, deverá, no ato de credenciamento, apresentar a declaração a que se refere o edital, fazendo a devida ressalva, se for o caso.

3.4.3. Caso a licitante requeira o benefício do § 1º do art. 43, e não apresente a documentação no prazo definido, perderá o direito à contratação e ficará sujeita à penalidade prevista no subitem 13.3 deste edital.

3.4.4. Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar nº 123/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo Pregoeiro, nos momentos e tempos adequados.
3.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei Federal 10.520/02, na Lei Federal 8.666/93.

3.6. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo.

3.7. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo a Câmara Municipal de Guajará-Mirim, em nenhum caso, responsável pelos mesmos, inclusive pelas transações que forem efetuadas em seu nome.

3.8. Todas as fotocópias de documentos apresentados deverão estar autenticadas por Tabelião de Notas ou deverão ser apresentados os originais para conferência das cópias.

3.8.1. Serão aceitas somente cópias legíveis. 

3.9.  Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país.

3.9.1. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatória, apresentada em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado neste país.

3.10. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração da proposta de preços.

3.11.  Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados.

3.12. O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

4.  DO CREDENCIAMENTO

4.1.  O representante legal de cada licitante deverá, no horário indicado no preâmbulo deste edital, apresentar-se ao Pregoeiro para efetuar seu credenciamento como participante deste Pregão, munido da sua carteira de identidade ou de outra equivalente, e do documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante a reunião de abertura dos envelopes Proposta e Documentação, relativos a este Pregão.

4.2. No mesmo ato, o Pregoeiro receberá a declaração de que o licitante cumpre os requisitos de habilitação (conforme modelo anexo III) e os envelopes: Proposta e Documentação separadas.

4.2.1. O formulário da declaração de que trata este subitem será disponibilizado pelo Pregoeiro, sendo nele colhidas as assinaturas dos representantes e juntado posteriormente aos autos. Nele o representante se identificará informando seu nome, nome da empresa que representa.

4.2.2. Caso o licitante entregue a declaração de que trata o item 4.2, ficará dispensado de assinar a declaração fornecida pelo pregoeiro de que trata o subitem 4.2.1.

4.3.  Considera-se como representante legal qualquer pessoa habilitada pela licitante, mediante estatuto/contrato social, ou instrumento público/particular de procuração, ou documento legal equivalente.

4.4. Será considerado documento credencial:

4.4.1. Estatuto/contrato social, quando a pessoa credenciada for sócia, proprietária, dirigente ou assemelhada da empresa licitante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

4.4.2. Procuração ou documento equivalente da licitante com poderes para que a pessoa credenciada possa manifestar-se em nome da empresa em qualquer fase deste Pregão;

4.4.3. O documento deverá dar plenos poderes ao credenciado para formular ofertas e lances verbais, negociar preços, declarar a intenção de interpor recurso, renunciar ao direito de interposição de recursos, enfim, para praticar em nome da licitante todos os atos pertinentes a este Pregão;

4.5.  A falta ou incorreção dos documentos credenciais não inabilitará a licitante, mas impedirá o representante de manifestar-se nas fases do processo licitatório enquanto não suprida a falta ou sanada a incorreção;

4.6. O representante legal da licitante que não se credenciar perante o Pregoeiro ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de interpor recurso, de renunciar ao direito de interposição de recursos, enfim, para representar a licitante durante a reunião de abertura dos envelopes Proposta ou Documentação relativa a este Pregão, caso em que a licitante ficará excluída da etapa de lances verbais e mantido o seu preço apresentado na proposta escrita, para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço, observado o disposto no subitem 3.6.
4.7. Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de um Licitante.

5.  DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1.  A proposta deverá ser apresentada em envelope de preferência opaco, fechado de forma indevassável, indicando no anverso, além da razão social da licitante, os seguintes dizeres:

Envelope N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO PRESENCIAL N° 006/2014/CPL/CMGM
“Abertura: 24/09/2014 às 12:00hs horas”

5.2. A proposta de preços (envelope n° 01) deverá ser preenchida por meio mecânico, em uma via, sem alternativas, emendas, ressalvas, rasuras ou entrelinhas, identificada, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal da licitante, devendo constar nome do banco, agência e o número da conta bancária, para efeito de crédito de pagamento das obrigações, bem como número do CNPJ e endereço completo.

5.3. Quando o proponente utilizar formulários próprios deverá seguir a disposição descrita na mesma ordem constante no ANEXO II (DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS E MODELO DE PLANILHA PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS);

5.4. Na proposta deverá ainda ser especificado: o item, a descrição do objeto, a unidade, quantidade, o valor unitário e total do item em moeda nacional;

5.5. Os materiais deverão atender ao especificado no ANEXO II do edital (DESCRIÇÃO DOS MATERIAS E MODELO DE PLANILHA PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS);

5.6. Os preços serão de acordo com os valores vigentes no mercado, na data de apresentação das propostas, e neles deverão estar incluídos todos os tributos, fretes, custos e quaisquer outras despesas inerentes à entrega da mercadoria decorrente da contratação. Quando não incorporados aos preços ofertados significará que já estão inclusos aos mesmos;

5.6.1. Serão corrigidos pelo Pregoeiro quaisquer erros de soma e/ou multiplicação na proposta.

5.7. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços excessivos ou preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrado sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos produtos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto.

5.7.1. Não serão admitidas mais de uma cotação para o mesmo item por cada licitante.

5.7.2. Não atenderem aos parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no edital;

5.7.3. Apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento do Pregoeiro.

5.8. Deverá ser especificado o prazo de validade da proposta igual ou superior a 60 (sessenta) dias, a contar da data prevista para abertura da proposta.

5.9. Uma vez recebida a Nota de Empenho, a(s) licitante vencedora(s) terá (ão) o prazo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da data de seu recebimento, para fazer a entrega dos produtos objetos desta licitação, de acordo com o pedido da Diretoria Geral.

5.10. Uma vez abertas as propostas, não será admitida retificação que importe modificação dos termos originais ou das condições estipuladas, ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros materiais, alterações essas que serão avaliadas pelo Pregoeiro.

5.11. O pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao Quadro de Pessoal da Câmara Municipal de Guajará-Mirim ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a este, para orientar sua decisão.

5.12. Serão também rejeitadas, propostas que contenham condições que contrariem as exigências do presente Pregão ou que se oponham a qualquer dispositivo legal vigente.

5.13. A apresentação de proposta de preços ou documentação para este Pregão importa conhecimento total e aceitação plena das condições fixadas neste edital.

6.  DO JULGAMENTO

6.1. A presente licitação é do tipo “menor lance ou oferta”, conforme disposto no art. 4º, inciso X, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

6.2. Durante o julgamento e a análise das propostas, será verificada, preliminarmente, a conformidade das propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos no ANEXO I deste edital, devendo ser classificadas para a etapa competitiva, ou seja, fase de lances verbais, somente aquelas que atenderem plenamente a esses requisitos.
6.3. Para efeito de classificação das propostas de preços, será considerado o VALOR DO ITEM da proposta.
6.4. A desclassificação da proposta da licitante importa preclusão do seu direito de participar da fase de lances verbais.
6.5. Após a fase de classificação, não caberá desistência das propostas.
6.6. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
7. DA ETAPA DE LANCES VERBAIS

7.1. Analisadas as propostas que, tiveram as suas amostras aprovadas e atendam plenamente os requisitos do edital, o Pregoeiro classificará a licitante autora da proposta do menor preço e todas aquelas apresentadas com preços sucessivos e superiores em até 10% (dez) por cento, em relação ao menor preço ofertado, dispostos em ordem crescente, para que os representantes legais dos licitantes participem da etapa de lances verbais.

7.2. Quando não forem identificadas, no mínimo, três propostas escritas, de acordo com o critério definido na alínea anterior, o Pregoeiro fará a classificação dos três menores preços, quaisquer que sejam os valores ofertados, dispostos em ordem crescente para que os representantes legais dos licitantes participem da etapa de lances verbais.

7.3. Classificadas as propostas na forma do item acima, e uma vez iniciada a etapa competitiva, o Pregoeiro convidará individualmente os representantes legais dos licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a começar pela licitante detentora da proposta de maior preço, e as demais, pela ordem decrescente de preços ofertados.

7.4. O Pregoeiro poderá estabelecer lances mínimos com intuito de estimular a competitividade.

7.5. A licitante oferecerá lance verbal sobre o valor do item da proposta de preços.

7.6. A licitante que se abstiver de apresentar lance verbal, quando convocada pelo Pregoeiro, ficará excluída dessa etapa e terá mantido o seu último preço apresentado para efeito de ordenação das propostas.

7.7. Concluída a etapa de lances verbais, a classificação final far-se-á pela ordem crescente dos preços.

7.8. Será considerada como mais vantajosa para a Câmara Municipal de Guajará-Mirim a oferta de menor preço, proposto e aceito, obtido na forma da condição anterior.

7.9. Aceita a proposta de menor preço, será aberto o envelope de Documentação, contendo os documentos de habilitação da licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilita tórias.

7.10. O Pregoeiro poderá negociar diretamente com a licitante detentora da proposta de menor preço no sentido de que seja obtido melhor preço:

7.11. Se não houver lances verbais e o menor preço estiver em desacordo com o estimado pela Administração da Câmara Municipal de Guajará-Mirim;

7.12. Se não for aceita a proposta escrita de menor preço;

7.13. Se a licitante detentora do menor preço desatender às exigências habilita tórias.

7.14. Na ocorrência da situação prevista no subitem 7.13, será examinada a oferta seguinte e sua aceitabilidade, procedida a habilitação da licitante que tiver formulado a proposta, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda às condições deste edital.

7.15. Na hipótese da alínea anterior, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente para que seja obtido melhor preço.

7.16. Verificado que a proposta de menor preço atende às exigências fixadas neste edital, quanto à proposta e à habilitação, será a respectiva licitante declarada vencedora.

7.17. Ao final da disputa, a licitante vencedora deverá efetuar o recálculo do novo valor unitário, proporcionalmente, com base no valor total referente ao lance vencedor, se for o caso.
7.18. Ao Pregoeiro é reservado o direito de efetuar o cálculo do novo valor unitário dos itens das propostas de preços, com base no preço total relativo ao menor lance, após a conclusão da fase de lances.
8. DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

8.1.  Os documentos deverão ser apresentados em envelope opaco, fechado de forma indevassável, indicando no anverso, além da razão social da licitante, os seguintes dizeres:

Envelope N° 02 - DOCUMENTAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N° 006/2014/CPL/CMGM
“Abertura: 24/09/2014 às 12:00hs horas”

8.2.  Deverão constar no envelope de Habilitação, observado o disposto no item 8.3 deste Edital que trata do Registro Cadastral, os seguintes documentos, relacionados e nesta ordem, sendo inabilitada a licitante que não apresentar a totalidade dos mesmos ou que tenham vencidos seus prazos de validade:

8.2.1.  DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO JURÍDICA:

a) Ato constitutivo, Estatuto ou contrato Social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, e no caso de sociedade por ações, acompanhada de documentos de eleição da última administração;

b) No caso de sociedade civil, Ato constitutivo e respectivas alterações, devidamente registrados, acompanhados de prova de investidura da diretoria em exercício;

c) Registro comercial no caso de empresa Individual;

d) Cédula de identidade dos sócios, ou do diretor, ou do proprietário da empresa, ou do representante legal legalmente constituído da empresa.

8.2.2.  A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do Contrato Social.

c) Certidão de regularidade de tributos e contribuições federais administrados pela Secretaria da Receita Federal.

d) Prova de regularidade para com a fazenda Estadual, expedida na sede ou domicílio do licitante.

e) Prova de regularidade para com a fazenda Municipal, expedida na sede ou domicílio do licitante.

f) Prova de regularidade relativa à seguridade Social (INSS, Conforme Lei 8.212/91). 

g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS, conforme Lei 8.036/90).

h) Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho da sede ou domicílio da licitante, dentro da validade.

8.2.3. OUTROS DOCUMENTOS:

a) Declaração pela licitante, de modo expresso e sob as penas da lei, de que a mesma cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme exigência do inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93 (conforme modelo anexo V deste edital).
b) Declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação, (conforme modelo - AnexoVII);
c) Declaração da licitante de que tomou conhecimento de todas as informações referentes ao objeto da licitação. A não apresentação desta declaração será entendida pela comissão como concordância com o teor deste edital (ANEXO IV).
8.3.  A apresentação do Certificado de Registro Cadastral, emitido pela Câmara Municipal de Guajará-Mirim, em validade, torna desnecessária a apresentação dos documentos elencados no subitem 8.2.1.
8.3.1.  A licitante poderá providenciar o seu cadastramento na Câmara Municipal de Guajará-Mirim, a qualquer tempo, apresentando a documentação específica, exigida nos arts. 28 a 31 da Lei Federal 8.666/93, relacionados pela Comissão de Cadastro de Fornecedores.

8.3.2. Para obter o certificado de registro cadastral, especificamente para utilização neste Pregão, o interessado deverá solicitar seu cadastramento, perante a Comissão de Cadastro de Fornecedores, até o terceiro dia anterior à data marcada para a abertura dos envelopes Proposta e Documentação.

8.4.  Será assegurado aos licitantes já cadastradas, o direito de atualizar a documentação, porventura vencida, constante do cadastro, durante a sessão do certame.

8.5. Será assegurado às demais licitantes o direito de vista aos dados constantes no cadastro de fornecedores, relativos à(s) licitante(s) cadastrada(s) participante(s) deste Pregão.
8.6. Os documentos pertinentes e exigidos neste Edital dentro do Envelope nº 02 deverão, de preferência, ser entregues numerados sequencialmente e na ordem indicada no Edital, a fim de permitir maior rapidez durante a conferência e exame correspondente.
8.7. As fotocópias apresentadas deverão estar legíveis e autenticadas, por tabelionato competente, ou certificadas, pelo Pregoeiro ou membros da equipe de apoio.
8.8. Ao Pregoeiro é reservado o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário.
8.9. As certidões emitidas via Internet, mesmo que originais, poderão ser consultadas para verificação de sua autenticidade.
8.10. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da matriz ou todos em nome da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz e referir-se ao local do domicílio ou sede do interessado. Excetuados os atestados de capacidade técnica que poderão ser apresentados tanto da matriz como da filial.
8.11. Depois de declarado o licitante vencedor, os envelopes não abertos contendo a documentação das demais licitantes poderão ser devolvidos aos respectivos representantes que os requererem.

9. DA HOMOLOGAÇÃO

9.1.  Encerrada a competição, depois de atendidas as condições deste edital, o Pregoeiro declarará a licitante vencedora.

9.2. O Pregoeiro encaminhará ao Senhor Presidente da Câmara, o processo relativo a este Pregão, devidamente instruído, com vistas à homologação deste procedimento licitatório e à contratação do objeto com a licitante vencedora.

9.3. A homologação do seu objeto somente serão efetivadas:

9.4. Se não houver manifestação de alguma licitante de sua intenção de interpor recurso, devidamente registrada em ata durante o transcurso da sessão do Pregão;

10.  DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS

10.1.  A manifestação da intenção de interpor recurso, pleiteada pela licitante, deverá ser feita ao final da sessão, com registro em ata da síntese das suas razões de recorrer, nos casos de: 

10.1.1. Julgamento das propostas; 

10.1.2. Habilitação ou inabilitação da licitante;

10.1.3. Outros atos e procedimentos.

10.2.  A falta de manifestação IMEDIATA e MOTIVADA da intenção de interpor recurso, no momento da sessão deste Pregão, implicará na decadência desse direito da licitante, podendo o Pregoeiro adjudicar o objeto à vencedora.

10.3. Manifestada e registrada a intenção da licitante de interpor recurso contra decisões do Pregoeiro, caberá ao a juntada dos memoriais relativos ao recurso, no prazo de 3 (três) dias, contados da lavratura da ata.

10.4. O recurso será recebido por memorial dirigido ao Pregoeiro, praticante do ato recorrido, e estará disponível às demais licitantes para impugná-lo ou não, apresentando suas contrarrazões, no período de 3 (três) dias. 
10.5. Os licitantes que desejarem impugnar ou não o recurso ficarão intimadas a fazê-lo desde a reunião de realização deste Pregão;

10.6. Será franqueada aos licitantes, vista imediata dos autos, no endereço citado no preâmbulo deste edital;

10.7. O prazo de impugnação do recurso será contado do término do prazo do recorrente.

10.8. O recurso porventura interposto contra decisão do Pregoeiro, se acolhido, invalidará apenas os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.  DO TERMO DE CONTRATO

11.1.  O termo de contrato regulamentará todas as condições necessárias previstas no art. 55 da Lei Federal 8.666/93.
11.2. Quaisquer vantagens apresentadas pela licitante vencedora em sua proposta de preços, se pertinentes e aceitas pela administração, poderão ser acrescentadas à contratação, passando a constituir-se uma obrigação para a contratada.
11.3. Quando a licitante vencedora não receber o documento de contratação depois de notificado, o Pregoeiro poderá chamar os licitantes remanescentes, obedecido à ordem de classificação, para fazê-lo, examinada, quanto ao objeto, valor ofertado e habilitação, a aceitabilidade da proposta classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor preço, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei n.º 8.666/93.
11.4. A recusa injustificada da licitante vencedora em receber o documento de contração, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades legalmente estabelecidas.
11.5. É vedada a subcontratação total do serviço, e a parcial deverá ser feita com prévia autorização escrita do CONTRATANTE, permanecendo, no entanto, o CONTRATADO com a integral responsabilidade pelo cumprimento das obrigações.

11.6. A execução dos compromissos assumidos no edital, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, combinado com o inciso XII, do art. 55, ambos da Lei n.º 8.666/93. 
12. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

12.1.  As obrigações e condições em que se faz a presente licitação estão pormenorizadamente descritas nos documentos ANEXOS deste edital, partes integrantes e inseparáveis do mesmo para todos os efeitos, e deverão ser integralmente consideradas quando da elaboração da proposta.

13. DAS PENALIDADES

13.1.  O licitante que deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração e será descredenciada do Cadastro de Fornecedores da Câmara Municipal de Guajará-Mirim, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e das demais cominações legais.

13.2. Penalidades a que está sujeita o licitante ou contratada inadimplente:

13.2.1. Advertência;

13.2.2. Multa, sobre o valor contratado, no seguinte percentual:

a)  0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia sobre o valor do item, no caso de atraso na entrega do objeto do contrato ou na substituição de bens ou serviços, ou ainda, por ocorrência de descumprimento contratual, limitado a 10% (dez por cento);

b) Em caso de reincidência por 3 (três) vezes no atraso que trata o item anterior, poderá ser aplicada a sanção do item 13.3, sem prejuízo de outras cominações;

c) Na hipótese da empresa recusar-se a assinar o Termo de Contrato, dentro do prazo de validade da proposta, no prazo informado, assim como não cumprir o objeto do certame, caracteriza-se a inexecução da obrigação assumida, sujeitando-a ao pagamento da multa prevista no edital.

13.2.3. Suspensão temporária em participar de licitação e contratar com Câmara Municipal, aplicados conforme a seguinte gradação das faltas cometidas:

a)  Gravíssima: 5 (cinco) anos, mais declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. Compreende os casos de crime na execução do contrato, inexecução total e a recusa em assinar o Termo de Contrato;

b) Grave: 4 (quatro) anos. Compreende os casos de retardamento da execução do objeto com prejuízo à Câmara Municipal;

c) Retardamento da execução do objeto, sem prejuízo à Câmara Municipal: 3 (três) anos;

d) Às demais ocorrências, que não previstas nas alíneas anteriores, será aplicada a suspensão por prazo diretamente proporcional ao percentual da inexecução. Exemplo: Inexecução Parcial de 20% do contrato = 1 ano; Inexecução Parcial de 40% = 2 anos.

13.3.  Pelo descumprimento total ou parcial do compromisso pela Contratada, a Câmara Municipal poderá rescindir a ata, anular o empenho e/ou aplicar multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor contratado. 

13.4. A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão contratual.

13.5. A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade de ampla defesa por parte da contratada, na forma da lei.

13.6. Os prazos de adimplemento das obrigações contratuais admitem prorrogação nos casos e condições especificados no § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666/93, devendo a solicitação dilatória, sempre por escrito, ser fundamentada e instruída com os documentos necessários à comprovação das alegações, recebida contemporaneamente ao fato que ensejá-la, sendo considerados injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação.

14.  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

 As despesas com o pagamento do objeto contratual correrão por conta dos recursos consignados a Câmara Municipal de Guajará-Mirim, de acordo com a seguinte classificação:

ORGÃO: 01 – PODER LEGISLATIVO; UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 010100 – CÂMARA MUNICIPAL; PROJETO/ATIVIDADE: 01.031.0012.2002.0000 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA CÂMARA MUNICIPAL; CATEGORIA ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA; FICHA: 014.

15.  DO RECEBIMENTO E DO PAGAMENTO

15.1.  O pagamento será efetuado através de ordem bancária e depósito em conta corrente, indicada pela Contratada, à vista da fatura/nota fiscal apresentada, devidamente atestada pelo gestor do contrato, até 30 dias corridos após a entrega regular do material, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as legislações e instruções normativas vigentes.

15.1.1.  Para fins do disposto no item 15.1, considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data da emissão da ordem bancária.

15.2.  A fatura/nota fiscal deverá ser entregue na sede da Câmara Municipal de Guajará-Mirim, no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital.

15.2.1. Deve acompanhar a fatura toda a documentação necessária à comprovação de que a contratada mantém-se regular em todas as condições previstas para habilitação no certame.

15.3.  A fatura/nota fiscal que for apresentada com erro será devolvida ao contratado para retificação e reapresentação acrescentando-se, no prazo fixado no item 15.1, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação.

15.4. A Câmara Municipal poderá sustar o pagamento de qualquer fatura, no todo ou em parte, nos casos de:

15.4.1. Existência de qualquer débito para com o Contratante;

15.4.2. Se os produtos ofertados não estiverem de acordo com a especificação apresentada e aceita;

15.4.3. Não forem mantidas as condições de habilitação previstas para o certame.

15.5.  Em conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei nº. 8666/93, modificada pela Lei n.º 8883/94, o objeto da presente licitação será recebido:

15.5.1.  Provisoriamente - imediatamente depois de efetuada a entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade dos materiais com as condições avençadas, através de recibo aposto na nota fiscal/fatura, quando da sua entrega;

15.5.2. Definitivamente - depois de concluída a vistoria e encerrado o prazo de observação, que não poderão exceder 10 (dez) dias, salvo caso devidamente justificado, comprovada a adequação do objeto nos termos contratuais e consequente aceitação;

15.5.3. Se, após o recebimento provisório, for constatado que os materiais foram entregues de forma incompleta ou em desacordo com as condições avençadas, após a notificação do contratado, será interrompido o prazo de recebimento definitivo e suspenso o prazo de pagamento até que seja sanada a situação.

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1.  Ao receberem cópia deste Edital, os interessados deverão deixar registrado endereço, telefone e fax para envio de correspondências e notificações.

16.2. As decisões do Pregoeiro serão comunicadas diretamente aos interessados, durante a sessão, lavradas em ata, ou, ainda, a critério do Pregoeiro, por intermédio de ofício, com comprovação de seu recebimento.
16.3. Qualquer manifestação em relação à presente licitação, fica condicionada à apresentação pelo representante da licitante, de documento de identificação e Instrumento Público ou Particular de Procuração, com firma reconhecida, ou cópia do contrato social, em sendo sócio, dirigente, proprietário ou assemelhado da empresa.

16.4. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este edital, desde que encaminhada com antecedência de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas.
16.5. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição interposta no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas da data do recebimento da petição. 
16.6. Quando acolhida a petição contra este edital, será designada nova data para a realização deste Pregão.
16.7. A solicitação de esclarecimentos, de providências ou de impugnação deverá ser encaminhada ao Pregoeiro, na sala da CPL, situada no Edifício-Sede da Câmara Municipal de Guajará-Mirim.

16.8. É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam constar originariamente da proposta/documentação.
16.9. Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes Proposta e Documentação em um único momento, ou, ainda, se os trabalhos não puderem ser concluídos e/ou surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, os motivos serão consignados em ata e a continuação dar-se-á em sessão a ser convocada posteriormente;
16.10. os envelopes não abertos serão rubricados no fecho, obrigatoriamente, pelo Pregoeiro e pelos representantes legais dos licitantes presentes, ficarão em poder do Pregoeiro e sob sua guarda até nova reunião oportunamente marcada para prosseguimento dos trabalhos.
16.11. O objeto desta licitação poderá sofrer acréscimo ou supressão de até 25% (vinte e cinco por cento), na forma do parágrafo primeiro do art. 65 da Lei 8.666/93;

16.12. Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de proposta relativa ao presente Pregão.

16.13. A critério da Presidência e sem que por esse motivo tenham os licitantes direito a qualquer reclamação ou indenização, a presente licitação poderá ser revogada, transferida, anulada ou cancelada total ou parcialmente, por comprovada conveniência administrativa;

16.14.  Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público, que impeça a realização deste evento da data marcada no preâmbulo deste Edital, a licitação ficará automaticamente prorrogada para o mesmo horário do primeiro dia útil subsequente, independente de nova comunicação;

16.15.  Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro, observando as disposições legais contidas na Lei 10.520/02, na Lei Federal 8.666/93 e no Decreto Municipal 1.638/2006 e alterações.

16.16.  Qualquer informação relativa ao objeto deste certame licitatório, poderá ser obtida junto ao Pregoeiro, no endereço citado no preâmbulo deste edital em dias úteis no horário das 8h00m às 14h00m, de segunda a sexta-feira, pelo telefone (69) 3541-2731, ou pelo site www.guajaramirim.ro.leg.br; 

16.17.  São partes integrantes e inseparáveis deste Edital, os anexos abaixo relacionados:

a) ANEXO I – Termo de Referência;

b) ANEXO II – Modelo de Formulário Padrão de Proposta;

c) ANEXO III – Modelo de Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação;

d) ANEXO IV – Modelo de Declaração de Submissão ao Edital; 

e) ANEXO V – Modelo de Declaração sobre o Trabalho do Menor;
f) ANEXO VI – Modelo de Declaração de ME ou EPP;
g) ANEXO VII – Modelo de Declaração de Fato Superveniente;
h) ANEXO VIII – Minuta do Contrato.
Guajará-Mirim, 09 de setembro de 2014.

LINDIBERTO CALDEIRA DOS SANTOS
Presidente - CPL
TERMO DE REFERÊNCIA

(ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS)

1. OBJETO

Contratação de serviços de Coquetel para fornecimento de alimentação para 600 (seiscentas) pessoas, e complementos, visando proporcionar infra-estrutura e apoio à organização e realização de eventos promovidos pela Câmara Municipal de Guajará-Mirim, Comemoração a Datas Alusivas, Sessões Solenes, Assinatura de Atos, entrega de Títulos e Honrarias, Solenidades de Posses e consequentemente atendimento aos senhores Vereadores, Autoridades Convidadas e Assessoria na realização dos Eventos citados.

1.1. ESPECIFICAÇÕES

1.1.1. Os licitantes deverão apresentar suas propostas na Cotação de Preços para as especificações constantes deste subitem:

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	UND
	QTD
	Média de Mercado

	SERVIÇOS
	

	1.1
	Coquetel cardápio tipo I
	
	

	
	
	
	
	Valor UND
	Valor Total

	
	PRIMEIRO: Dia 07 de setembro para 200 pessoas a ser servido no Salão Nobre Ildair Muniz.
	UND
	200
	17,167
	3.433,40

	
	SEGUNDO: Dia 18 de dezembro para 200 pessoas a ser servido no Salão Nobre Ildair Muniz.
	UND
	200
	17,167
	3.433,40

	
	TERCEIRO: Dia 01 de janeiro de 2015 para 200 pessoas a ser servido no Salão Nobre Ildair Muniz.
	UND
	200
	17,167
	3.433,40

	TOTAL
	600
	
	10.300,20


1.1.2.  GARANTIA:

Garantia da entrega dos salgados quentes e refrigerantes gelados  no dia e hora marcado, com entrega em nosso estabelecimento sempre com 30 minutos de antecedência com bandejas, travessas e jarás da firma contratada.

1.2. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS:

FORNECIMENTO DE SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO: Coquetel E SUCOS: Os serviços de coquetel e sucos obedecerão às solicitações do Cerimonial da Casa, que informará com antecedência o quantitativo de pessoas e o tipo de serviço necessário ao evento, informando ainda o tipo de cardápio a ser servido, podendo ser composto de coquetel: cardápio tipo I, A contratada deverá possuir material de apoio necessário ao bom atendimento à solicitação como: mesas, geleiras, toalhas de mesa, copos em vidro, guardanapos em papel e de pano, jarras de vidro ou aço inox, bandejas em aço inox, e ajudantes para reposição.

1.2.1. O Coquetel será constituído de:  02 opções de refrigerantes, 02 opções de sucos, 03 opções de mini salgadinhos assados, 03 opções de mini salgados fritos o cardápio será elaborado pela CONTRATADA em conjunto com o Cerimonial desta Casa de Leis, tendo como parâmetro a fixação a quantidade de 15 mini salgados e refrigerante\suco 500ml por pessoa e tomando por base o seguinte:

1.2.2. CoquetEl: cardápio com as seguintes opções:

CARDÁPIO TIPO I:

Salgados Fritos:

- Quibe

- Coxinha 

- Risoles 

- Pastéis 

Salgados Assados:

- Empada 

- Pastel folheado 

- Mini-Saltenha de frango

- Barquete 

Bebidas:

- Refrigerantes diet e normal

- 02 tipos de sucos naturais (abacaxi com hortelã, acerola, maracujá, cajá ou goiaba)

Salgados variados medindo aproximadamente 0,05 a 0,07 cm.

1.3. Os serviços de entrega do objeto desta licitação deverão ser prestados pela contratada através de seus recursos humanos e materiais.

O licitante vencedor dos itens constantes deste Termo de Referência obrigar-se a entregar  na Sede da Câmara Municipal de Guajará-Mirim, à Av.: 15 de Novembro, 1385 - Centro, sendo que na execução, todos os acessórios e mão-de-obra empregados para tal correrão por conta do vencedor por preço global.

2. PRAZO DE EXECUÇÃO

O fornecimento de coquetel obedecerá ao seguinte cronograma de datas:

2.1 Solenidades do Mês e Respectivo Tema, a ser realizado no Salão Nobre Ildair Munin da Câmara Municipal de Guajará-Mirim/RO:

Setembro: Dia 07 – Solenidade de entrega de títulos e moção de aplauso;

Dezembro: Dia 18 – Término do ano legislativo; 

Janeiro: Dia 01 – Posse do Presidente da 12º legislatura, segundo Biênio.

2.2. Os prazos de entrega dos itens constantes não poderão ultrapassar o prazo estabelecido na Ordem de Compra, contado a partir da data do seu recebimento pelo fornecedor, devendo ser no dia do Evento, 30 minutos antes do horário marcado.

2. JUSTIFICATIVA

2.1.. Esta solicitação visa Contratação de empresa especializada em serviços de alimentação/salgados, refrigerante e organização do evento que acontecem nesta casa ao longo do ano e em especial um evento de encerramento do ano legislativo e entregas comendas e títulos honoríficos, onde terá a presença maciça da população Guajaramirense.

3. ORÇAMENTO

3.1. Para a PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS – confecções de salgados serão utilizados os recursos financeiros provenientes da dotação orçamentária.

01. PODER LEGISLATIVO

01.  CÂMARA MUNICIPAL

01.031.0010.2002.0000. MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA CÂMARA

3.3.90.39.00. OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICO

FICHA: 14

4. VALOR ESTIMADO

4.1. O valor estimado para execução do serviço será de R$ 10.300,20 (dez mil, trezentos reais e vinte centavos), baseados nos preços obtidos a partir da realização de pesquisa de mercado. O preço unitário máximo apresentado pelos proponentes serão considerados pela a Administração o valor total estimado de quantidades a serem adquiridas.

5. PRAZO DE EXECUÇÃO

5.1. Os prazos de entrega dos itens constantes não poderão ultrapassar o prazo estabelecido na Ordem de Compra, contado a partir da data do seu recebimento pelo fornecedor, devendo ser no dia Evento, 30 minutos antes do horário marcado.

6. DEMAIS EXIGÊNCIAS

6.1. As demais condições de aceitação do objeto, os locais de entrega, a forma de pagamento, as obrigações da contratada e da contratante, entre outras exigências constarão na ordem de serviço;

6.2. Havendo entrega de itens em desacordo com as especificações do Termo de Referencia, caberá ao órgão participante efetuar sua devolução ao respectivo fornecedor, sem prejuízo da instrução de processo visando a penalização do fornecedor.

7. ORGÃO:

Câmara Municipal de Guajará-Mirim

Endereço: Av.: 15 de Novembro, 1385 – Centro

CEP: 78.957-000 – Guajará-Mirim, RO.

Fone: (69) 3541-2710 ou 3541-2731 


e-mail: lindiberto@guajaramirim.leg.ro.br
8. REPRESENTANTE LEGAL:

Fábio Garcia de Oliveira

9. DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado à CONTRATADA mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura a CONTRATANTE, juntamente com a Requisição de Fornecimento em até 10 dias após a execução total dos serviços, desde que não haja fator impeditivo por parte da adjudicada, mediante depósito bancário na conta corrente da CONTRATADA, por intermédio de ordem bancária; 

Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com os pagamentos pendentes, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

10. A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Certidão de regularidade de tributos e contribuições federais administrados pela Secretaria da Receita Federal;

c) Prova de regularidade para com a fazenda Estadual, expedida na sede ou domicílio do licitante;

d) Prova de regularidade para com a fazenda Municipal, expedida na sede do poder executivo;

e) Prova de regularidade relativa à seguridade Social (INSS, Conforme Lei 8.212/91);

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS, conforme Lei 8.036/90); 

g) Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho da sede ou domicílio da licitante, dentro da validade.

h) Declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da contratação, (conforme modelo – Anexo I)

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

A CONTRATADA se obriga à a) estar em condições de executar os serviços a partir da data de recebimento da Nota de Empenho; b) fornecer todos os materiais em estrita conformidade com as especificações e condições mínimas exigidas pelos fabricantes dos respectivos veículos, devendo estar já inclusos nos valores propostos  todos os custos, impostos, taxas, fretes e demais encargos pertinentes à formação do preço; c) fornecer os materiais com garantia mínima de 06 (seis) meses; d) efetuar, durante o prazo de garantia dos serviços, a troca de material defeituoso e/ou não aprovado pela Administração, no prazo de no máximo 48 (quarenta e oito) horas a partir da notificação, se no ato ou após o fornecimento, for verificado pela CONTRATANTE, qualquer inadequação ou irregularidade; e) responder por quaisquer danos pessoais e/ou ao patrimônio, causados diretamente ou indiretamente à CONTRATANTE, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução dos serviços relacionados no presente Contrato, não excluindo ou reduzindo sua responsabilidade, mesmo que haja a fiscalização ou o acompanhamento por este Órgão.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

A CONTRATANTE se obriga a: a) relacionar-se com a CONTRATADA, exclusivamente, através de pessoa por ela designada; b)  prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos que esta vier a solicitar para a efetivação do serviço; c)  efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o avençado, desde que não haja fator impeditivo por parte da CONTRATADA.       

13. DA FISCALIZAÇÃO  

Será designado para o acompanhamento e fiscalização dos serviços, a título de Representante da Câmara Municipal de Guajará-Mirim, o Diretor de Materiais e Patrimônio da Câmara Municipal, o qual deverá fiscalizar o cumprimento das especificações exigidas, direitos e obrigações, comunicar e procurar sanar as deficiências porventura verificadas na execução dos serviços e atestar os documentos de cobrança, quando comprovada a sua fiel e correta execução par fins de pagamento.   

Guajará-Mirim-RO, 09 de setembro de 2014.

LINDIBERTO CALDEIRA DOS SANTOS
Presidente - CPL
ANEXO II

FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA

PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2014/CPL/CMGM

PROCESSO Nº 037/CMGM/14
OBJETO: 
Contratação de serviços de Coquetel para fornecimento de alimentação para 600 (seiscentas) pessoas, e complementos, visando proporcionar infra-estrutura e apoio à organização e realização de eventos promovidos pela Câmara Municipal de Guajará-Mirim, Comemoração a Datas Alusivas, Sessões Solenes, Assinatura de Atos, entrega de Títulos e Honrarias, Solenidades de Posses e consequentemente atendimento aos senhores Vereadores, Autoridades Convidadas e Assessoria na realização dos Eventos citados, tudo conforme especificações, quantitativos e condições constantes nos anexos deste edital, partes integrantes e inseparáveis do mesmo, que integram o Processo nº 037/CMGM/14.
Validade da Proposta: 60 dias

Data da abertura: Dia 24/09/2014 AS 12:00 Horas
	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	UND
	QTDA
	Valor UND
	Valor Total
	Valor unitário por Extenso

	
	PRIMEIRO: Dia 07 de setembro para 200 pessoas a ser servido no Salão Nobre Ildair Muniz.
	UND
	200
	
	
	

	
	SEGUNDO: Dia 18 de dezembro para 200 pessoas a ser servido no Salão Nobre Ildair Muniz.
	UND
	200
	
	
	

	
	TERCEIRO: Dia 01 de janeiro de 2015 para 200 pessoas a ser servido no Salão Nobre Ildair Muniz.
	UND
	200
	
	
	

	TOTAL DA PROPOSTA                                                                    R$
	
	

	VALOR GLOBAL DA PROPOSTA POR EXTENSO:




Carimbo de CNPJ da Empresa:

Dados Bancários:

ASSINATURA (S) DO (S) REPRESENTANTE (S) LEGAL (IS) DA EMPRESA

Endereço, telefone para contato
OBS:
ESTA PLANILHA É SIMPLESMENTE O MODELO PARA DEMONSTRAÇÃO DA COMPOSIÇÃO DE CUSTOS, PORTANTO, CADA EMPRESA PODERÁ APRESENTAR A SUA PRÓPRIA PLANILHA.
EDITAL DE PREGÃO Nº 006/2014/CPL/CMGM

PROCESSO Nº 037/CMGM/14
ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

..............................................................................(Razão Social da Empresa), com sede na .....................................................................................................(endereço completo), inscrição no CNPJ sob nº ................................................, vem por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a) ..................................................

..........................................................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ....................................... e do CPF nº ......................................, em atenção ao disposto no Art. 29, da Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, declara que cumpre plenamente os requisitos exigidos para a habilitação na Licitação Modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2014/CPL/CMGM, PROCESSO Nº 037/CMGM/14, da Câmara Municipal de Guajará-Mirim –RO.

Guajará-Mirim (RO), ____ de ______________ de 2014.

(Nome e assinatura do representante legal ou procurador do licitante)

EDITAL DE PREGÃO Nº 006/2014/CPL/CMGM

PROCESSO Nº 037/CMGM/14
ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE SUBMISSÃO AO EDITAL
A .........................................................................................................(nome da empresa) de acordo com e Edital de Pregão nº. 004/2014/CPL/CMGM, PROCESSO Nº 037/CMGM/14, DECLARA que: 

1. Aceita as condições do presente Edital, bem como de sujeição às condições fixadas pela Câmara Municipal; 

2. Nos preços propostos estão inclusas todas as despesas com os serviços, mão de obra, transportes, leis sociais, todos os tributos incidentes e demais encargos, enfim, todos os custos direto e indireto necessários para a execução dos serviços discriminados no Anexo I e V; 

3. Tem o conhecimento da descrição dos serviços e que as informações fornecidas são satisfatórias e corretas para a entrega dos materiais dentro do prazo previsto; 

4. Autoriza a Câmara Municipal de Guajará-Mirim proceder quaisquer diligências junto às instalações da empresa e sua contabilidade e a terceiros, os quais o licitante mantém transações comerciais; 

5. Responderá pela veracidade das informações constates da documentação e proposta que apresentar; 

6. Declaramos que, após a emissão dos documentos relativos habilitação preliminar, não ocorreu fato que nos impeça de participar da mencionada licitação; 

7. O prazo de validade desta proposta é no mínimo de sessenta (60) dias, e o prazo de entrega do serviço é imediato após a emissão da nota de empenho/assinatura do contrato. 

Guajará-Mirim (RO), ______ de_____________ de 2014.

(Assinatura do responsável legal) 

Nome do declarante 
EDITAL DE PREGÃO Nº 006/2014/CPL/CMGM

PROCESSO Nº 037/CMGM/14
ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI MENOR EM QUADRO FUNCIONAL

......................................................................................................................................(nome da empresa) CNPJ nº..........................................................sediada à..................................................................................................................................., declara sob as penas da Lei que não possui em seu quadro funcional, menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e nem menores de quatorze anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz. 

Guajará-Mirim/RO,_______de_______________________2014.

 (Assinatura do responsável legal) 

Nome do declarante 

EDITAL DE PREGÃO Nº 006/2014/CPL/CMGM

PROCESSO Nº 037/CMGM/14
ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A empresa ............................................................................................................... inscrita no CNPJ........................................................................, por intermédio do seu representante legal, o(a) Sr.(a)............................................................................, portador(a) da Carteira de Identidade nº................................................. e do CPF nº.......................................................... DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006;

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006. Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006. 

Guajará-Mirim (RO),______de_____________________2014.
(Assinatura do responsável legal) 

Nome do declarante 

Observação: 
Assinalar com um “X” na condição da empresa. 

EDITAL DE PREGÃO Nº 006/2014/CPL/CMGM

PROCESSO Nº 037/CMGM/14
ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE 

 ................................................................................................. (Nome da empresa). CNPJ nº ..........................................  ou CPF nº........................................ sediada à ................................................................................................ (endereço completo). declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Guajará-Mirim – RO , _____ de __________________ de 2014. 

Assinatura

Nome e n.º de Identidade do Declarante
EDITAL DE PREGÃO Nº 006/2014/CPL/CMGM

PROCESSO Nº 037/CMGM/14
RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL


RECEBI cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada, através de:  (   ) CD ROM   (   ) e-mail  (   ) Comprasnet  (   )PEN-DRIVE ( ) INTERNET (  ) outros: _________. Certifico que conferi os arquivos, e confirmo que se encontram na íntegra. 

Guajará-Mirim/RO,_______, de _____________________________de 2014. 

(assinatura do responsável pelo preenchimento) 

ANEXO VIII

MINUTA DE CONTRATO

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE COQUETEL PARA 600 PESSOAS E INFRA-ESTRUTURA E APOIO NA REALIZAÇÃO DE EVENTOS PROMOVIDOS PELA CÂMARA MUNICIPAL DE GUAJARÁ MIRIM-RO e a empresa......................................
Processo nº. 037/CMGM/2014
Pregão Presencial nº. 006/CPL/2014
VALOR: R$ ...........................
CONTRATANTE: a CÂMARA MUNICIPAL DE GUAJARÁ-MIRIM - RO, inscrito no CNPJ sob o n°. 04.058.475/0001-90 e com sede à Avenida XV de novembro, 1385 - Centro, representado pelo Presidente ................................................., portador do CPF nº. ............................................, doravante denominado CONTRATANTE,
CONTRATADO(A):  ......................................................................................

I - DO OBJETO DO CONTRATO

Cláusula primeira: Constitui objeto deste contrato serviços de Coquetel para fornecimento de alimentação para 600 (seiscentas) pessoas, e complementos, visando proporcionar infra-estrutura e apoio à organização e realização de eventos promovidos pela Câmara Municipal de Guajará-Mirim, Comemoração a Datas Alusivas, Sessões Solenes, Assinatura de Atos, entrega de Títulos e Honrarias, Solenidades de Posses e consequentemente atendimento aos senhores Vereadores, Autoridades Convidadas e Assessoria na realização dos Eventos citados, conforme especificação e quantitativo contidos  em Anexos  – Termo de Referência , que passa a fazer parte integrante deste documento.

II - DO REGIME (FORMA DE FORNECIMENTO – art. 55, II, L. Licitação)

Cláusula segunda: O fornecimento do produto será feito de forma PARCELADA, de acordo com as necessidades da CONTRATANTE, e deverá ser entregue, no prazo de 03 dias, a partir da emissão da Nota de Empenho, no Almoxarifado da Câmara Municipal de Guajará-Mirim-RO. Os pedidos serão feitos mediante “REQUISIÇÕES” a serem emitidas pelo diretor do Departamento de Suprimentos.

Cláusula terceira: A mercadoria será de primeira qualidade, observando-se rigorosamente as especificações contidas no ato de convocação, além das especificações técnicas exigidas para cada um dos produtos.  Se o Chefe dos respectivos Setores verificar que o material entregue não está de acordo com o objeto do contrato, deverá devolvê-los imediatamente à (o) contratada(o), mediante documento comprobatório, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de punição. Nesse caso, a (o) CONTRATADA(O) deverá, imediatamente, substituir o material desqualificado, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo de outras penalidades impostas pela Lei de Licitação.
III - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO

Cláusula quarta: O preço global da transação é de R$ ........................................................

I - CONDIÇÕES DO PAGAMENTO: Os produtos entregues entre os dias 1.º a 15 de cada mês deverão ser faturados sempre no dia 15 do mês corrente e o pagamento será efetuado após 5 (cinco) dias úteis contados a partir da data do faturamento. Os produtos entregues entre os dias 16 a 30 de cada mês deverão ser faturados sempre no dia 30 do mês corrente e o pagamento será efetuado após 5 (cinco) dias úteis contados a partir da data do faturamento. 

II - DOS CRITÉRIOS DO PAGAMENTO: O pagamento será executado através de cheque nominal em favor da contratada, a ser retirado na Tesouraria da Câmara Municipal, ou depositada na conta corrente da contratada, mencionada no formulário do Termo de Referência.

III - DATA BASE: A data base para o início da execução do contrato é aquela constante do documento expedido pelo Diretor Geral. (REQUISIÇÕES).

IV - PERIODICIDADE DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: O preço estabelecido nesta cláusula é fixo e não sofrerá qualquer reajuste. Porém, para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do (a) contratado (a) e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do  príncipe,  configurando área econômica extraordinária e extracontratual. (Redação da alínea dada pela Lei nº 8.883, de 08 de junho de 1994), poderá a administração REVER E ALTERAR O CONTRATO, mediante requerimento escrito da (o) contratada (o), protocolado perante a Comissão de Licitação, contendo JUSTIFICATIVA circunstanciada e comprovada com documentos idôneos.
a) - Ao receber o requerimento a Comissão de Licitação, e depois o Chefe do Setor de Compras, emitirão PARECER circunstanciado sobre o requerimento;
b) - A autoridade competente, nesse caso, após ouvir seus órgãos de finanças, Setor de Compras e a Comissão de Licitação, proferirá decisão fundamentada sobre o pedido.
V - ATRASO NO PAGAMENTO: Se o CONTRATANTE vier a atrasar o pagamento dos valores apresentados nas respectivas quinzenais, ou mesmo no final dos serviços, sobre o valor a ser recebido pela CONTRATADA incidirá juros moratórios e correção monetária, pelo índice IPCA divulgada pelo IBGE.

IV - DOSPRAZOS

Cláusula quinta: O prazo de vigência deste contrato expira no dia 31 (trinta e um) de dezembro de 2.012 Poderá o Poder Legislativo, no seu interesse exclusivo, SUPLEMENTAR as quantidades aqui estabelecidas, até o limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento) do total da mercadoria adquirida, ou, ainda, se houver necessidade pública, devidamente justificada, PRORROGAR o contrato de acordo com o previsto na Lei de Licitações. 
V - DA FISCALIZAÇÃO
Cláusula sexta: Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo fornecimento dos materiais objeto deste contrato, cabe ao CONTRATANTE, através de seus servidores ou de preposto formalmente designados, o direito de, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização do cumprimento do contrato.
Cláusula sétima: O Câmara Municipal se fará representar no local da entrega dos materiais por Comissão Especial ou por representante devidamente credenciado para o recebimento da mercadoria requisitada, devendo a (o) CONTRATADA(O) colher, no verso do documento, a assinatura, o nome e a identificação do preposto.
Cláusula oitava: Todas as solicitações, reclamações, exigências ou observações relacionadas com a execução do contrato que forem feitas pelo contratante à (o) CONTRATADA(O), ou vice-versa, serão encaminhadas por escrito e registradas no respectivo “Livro de Ocorrências”.
VI - DOCRÉDITO DE COBERTURA DAS DESPESAS
Cláusula nona: O crédito para cobertura das despesas de execução deste contrato corre(m) por conta da(s) dotações:

01. PODER LEGISLATIVO

01. CÂMARA MUNICIPAL

01.031.0012.2002.0000. MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA CÂMARA

3.3.90.39.70. OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA
FICHA: 14
VII - DOSDIREITOS E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

Cláusula décima: O contrato deverá ser fielmente executado pelas partes, de acordo com as cláusulas nele previstas, e de acordo com as normas estabelecidas pela lei de licitação, responsabilizando cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (art. 66 da de Licitação).

Cláusula décima primeira: A (O) CONTRATADA (O) fica responsável pela segurança no cumprimento do contrato, obrigando-se a reparar os defeitos eventualmente verificados pelo CONTRATANTE, no decorrer da vigência contrato, além de:

I – Efetuar a entrega dos bens no prazo máximo de 03 (três) dias contados da data do recebimento da Nota de Empenho;

II – Efetuar a entrega dos bens de acordo com as especificações e demais condições estipuladas no Edital;

III – Comunicar a Contratante no prazo máximo de 02 (dois) que anteceda o prazo de vencimento da entrega, os motivos que impossibilitem o seu cumprimento;

IV – Reparar, corrigir, remover, as suas expensas, no todo ou em parte os materiais em que se verifiquem dano sem decorrência do transporte, bem como, providenciar a substituição dos mesmos, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente;

V – Assumir todos e quaisquer ônus referentes a salários, horas extras, adicionais e demais encargos sociais relativamente aos seus empregados;

VI - Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais, resultantes da celebração deste contrato;

VIII - DASPENALIDADES E MULTAS

Cláusula décima segunda: Pelo inadimplemento total ou parcial do Contrato, por motivo imputável à CONTRATADA, ficará a mesma sujeita às seguintes penalidades:

I – advertência formal;

II - retenção de pagamento;

III - multas;

IV - rescisão do contrato;

V - cancelamento do registro cadastral, na forma da lei, e declaração de inidoneidade para participar de seleções.

Cláusula décima terceira: Fica estabelecida a multa, em que incorrerá a CONTRATADA, independentemente de qualquer formalidade, bastando que ocorra, pura e simplesmente, o ato ou fato punível, a saber:

I - A recusa da licitante vencedora em retirar e devolver, devidamente assinado, o termo de contrato, importará em multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total constante da proposta. A recusa se configura a partir do 5º dia útil da data da notificação para a retirada e a devolução devidamente assinado.

II - 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, a cada atraso diário na entrega dos produtos, até o limite de 10%, quando será declarada a rescisão unilateral do contrato por culpa da contratada.

III - 10% (dez por cento) do valor total do contrato por qualquer rescisão em que der causa a contratada.

IV - As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compulsório, mas meramente moratório e, consequentemente, o pagamento dela não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que o seu ato venha a acarretar.

IX - DASCAUSAS DE RESCISÃO DO CONTRATO (ARTIGOS 77 E 78 DA LEI 8.666-93)

Cláusula décima quarta: A Câmara Municipal, ouvida (o) a (o) CONTRATADA(O), poderá rescindir o presente contrato, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à(o) CONTRATADA(O) qualquer direito à indenização, nos seguintes casos:
I - paralisação do fornecimento, atraso na execução ou conclusão fora do prazo previsto neste contrato, ressalvado os casos de força maior ou fortuita, na forma da legislação civil, devidamente comprovado documentalmente;

II - imperícia, negligência ou desídia na observância das condições técnicas estabelecidas no Edital e seus anexos, ou na execução do contrato.

III – liquidação judicial ou extrajudicial, concordata, falência, protesto, concurso de credores, transformações, fusão ou incorporação da (o) CONTRATADA (O).

Cláusula décima quinta: A (O) CONTRATADA (O) perderá, em favor do CONTRATANTE, o direito à restituição das retenções, rescindido este contrato com base em qualquer das razões acima enumeradas.
Cláusula décima sexta: No caso da rescisão ser resultante de inadimplemento contratual por parte da (o) CONTRATADA (O), o CONTRATANTE deverá ser indenizado de todos os prejuízos decorrentes da rescisão.
Cláusula décima sétima: Atendendo a interesse público, a Câmara Municipal, ouvida (o) a (o) CONTRATADA(A), poderá promover a rescisão unilateral do contrato, mediante notificação prévia e pagamento à(o) CONTRATADA(O), dos valores relativos aos fornecimentos já realizados, comprovados mediante apresentação de documento hábil.
Cláusula décima oitava: No caso de rescisão amigável do contrato, a (o) CONTRATADA (O) fará jus apenas ao pagamento do saldo credor, dando plena quitação mútua entre as partes.

Cláusula décima nona: Em caso de concordata da (o) CONTRATADA(O), o CONTRATANTE poderá manter o contrato, ouvida(o) a(o) empresa contratada(o), se assim entender conveniente, assumindo o mesmo e/ou o comando da totalidade ou parte dos serviços, ou, ainda, transferir o remanescente do contrato a outra empresa, atendendo às exigências e condições constantes deste contrato.
Cláusula vigésima: Ocorrendo atraso de pagamento superior a noventa (90) dias, por parte da CONTRATANTE, e não sendo possível a prestação dos serviços contratados, faculta-se à (o) CONTRATADA(O) pedido de rescisão por JUSTA CAUSA.
Cláusula vigésima primeira: Na hipótese prevista na cláusula anterior, a (o) CONTRATADA (O) fará jus ao recebimento do saldo credor, ou eventual valor decorrente de retenção.

X - DOS DIREITOSE OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Cláusula vigésima segunda: Constituem, ainda, causa de rescisão do contrato:

I - o não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos, previstos neste contrato;

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços, nos prazos estipulados;

IV - o atraso injustificado no início da execução do contrato;

V - a paralisação da execução do contrato, sem justa causa e prévia comunicação à administração;

VI - a subcontratação total ou parcial do objeto deste contrato, associação do contrato com outrem, a cessão, a transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato;

VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei de Licitação;

IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil, conforme for o caso;

X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do titular da (o) contratada (o), caso seja pessoa física;

XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da (o) contratada (o), que prejudique a execução do contrato;

XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante, e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

XIII - a suspensão por parte da administração, da execução do contrato, que venha acarretar modificação do valor inicial do contrato, além do limite permitido;

XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas, desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à (o) CONTRATADA (O), nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação.

XV - o atraso superior a noventa (90) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes de serviços, ou parcelas destas, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à (o) CONTRATADA (O) o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
XVI - a não liberação, por parte da administração, do local onde a contratada deverá fornecer o material objeto do contrato, nos prazos contratuais, sem justo motivo;

XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.

Cláusula vigésima terceira: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo de LICITAÇÃO, assegurado o contraditório e a ampla defesa para a (o) CONTRATADA (O).
Cláusula vigésima quarta: A RESCISÃO DO CONTRATO PODERÁ SER:

I- determinada por ato unilateral e escrita da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII da cláusula vigésima segunda;

II- amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração;

III- judicial, nos termos da legislação;

Cláusula vigésima quinta: A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

Cláusula vigésima sexta: Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII, XVI da cláusula vigésima segunda, sem que haja culpada (o) CONTRATADA (O), será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, caso em que terá direito a:
I - devolução da garantia, se esta tiver sido exigida pelo CONTRATANTE;

II – pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

Cláusula vigésima sétima: Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente por igual tempo.

Cláusula vigésima oitava: A rescisão de que trata o inciso I da cláusula vigésima terceira, acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas na Lei de Licitação (Lei nº 8.666, de 21/6/93 – Lei de Licitação);

I – assunção imediata do objeto do contrato, no estado em que se encontrar, por ato próprio da administração;

II - execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores das multas e indenizações a ela devidas;

III - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração;

Cláusula vigésima nona: A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II da cláusula vigésima oitava fica a critério da Administração, que poderá dar continuidade aos serviços, por execução direta ou indireta.

Cláusula trigésima: A contratante fica obrigada a comunicar de imediato a contratada das irregularidades no cumprimento contratual, bem como a acompanhar e fiscalizar todas as atividades da contratada, pertinentes ao objeto desta contratação.
Cláusula trigésima primeira: A rescisão de que trata o inciso IV da cláusula vigésima segunda permite à Administração, a seu crédito, aplicar a medida prevista no inciso I da cláusula vigésima oitava;
Cláusula trigésima segunda: O presente contrato, além de suas cláusulas, será também regido pela LEI DE LICITAÇÃO (Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993), pela Lei Federal 10.520 de 17 de julho de 2002, pelo Decreto Municipal n.º 2.976 de 5 de julho de 2004 e, nos casos omissos, pelo Direito Geral, inclusive o Código Civil Brasileiro.
Cláusula trigésima terceira: Fica eleito o foro da Comarca de GUAJARÁ MIRIM-RO, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste contrato.




E, por estarem de acordo com o presente avença, assinam-na em três vias, contendo rubrica das partes sem todas as folhas.                                  



                                       Guajará-Mirim, 09 de setembro de 2014.

CONTRATANTE:   _____________________________________

Fábio Garcia de Oliveira
Presidente 
CÂMARA MUNICIPAL DE GUAJARA-MIRIM

CONTRATADA___________________________________

TESTEMUNHAS: 

Nome/CPF:.....................................................................................................................

Nome/CPF:.....................................................................................................................
Razão Social:________________________________________________________


Nome Fantasia:_______________________________________________________


CNPJ nº:______________________ e-mail:________________________________


Endereço:__________________________nº:____________Bairro:______________


CEP:_________________Cidade:_______________________UF:______________


Telefone:(  )_______________Celular: (  )___________Fax:(  ) ________________


Pessoa para Contato:_____________________________________________________












Câmara Municipal de Guajará-Mirim - RO
Av.: XV de Novembro, 1385 – Centro - Fone: (69) 3541-2731 Fax: (69) 3541-8573 - Email: legislativo_gm@hotmail.com


